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Apresentação




  Nosso convívio com coordenadores pedagógicos de diferentes segmentos de ensino e de diferentes instituições provocou-nos a discutir, neste nono volume de nossa pequena coleção, uma questão que vem sendo recorrente nas discussões sobre formação de professores: a formação centrada na escola.




  Em função de dados de literatura pedagógica, de pesquisa e da experiência dos autores, propusemo-nos focalizar três eixos.




  Um primeiro eixo trata do conceito de formação centrada na escola, com exemplos vividos por nós. Esses exemplos concretizam a possibilidade de realização desse tipo de formação e indica diferentes facetas do processo formativo, analisando recursos, entraves e superações.




  O segundo eixo trata da escola como lócus de formação, em termos de suas relações com o sistema e com o entorno, como espaço de constituição do coletivo e das identidades profissionais, a partir da história da instituição.




  O terceiro eixo procura apresentar algumas estratégias formativas, gestadas a partir da experiência dos autores, no cotidiano escolar e em processos de assessoria e pesquisas. Conceitos como rede colaborativa, gestão do currículo, o choque com a realidade, planejamento e observação são aqui focalizados.




  Tratar dessas questões parece-nos uma possibilidade de atender a demandas dos coordenadores pedagógicos e demais gestores, que, aceitando a responsabilidade da formação, procuram interlocução dentro e fora da escola, para melhoria de suas práticas.




  São Paulo, agosto de 2013


  LAURINDA RAMALHO DE ALMEIDA


  VERA MARIA NIGRO DE SOUZA PLACCO




  
Formação centrada na escola:


  das intenções às ações




  Laurinda Ramalho de Almeida[1]


  laurinda@pucsp.br




  Introdução




  “O senhor me escute, me escute mais do que eu estou


  dizendo; e escute desarmado.”




  (Guimarães ROSA, 1985, p. 102).




  A questão da formação de professores é tema recorrente na literatura nacional e internacional. Tenho participado dessa discussão em diferentes cenários. Sem desmerecer o valor da literatura existente, minha experiência de 31 anos atuando na rede estadual de ensino paulista em vários cargos e funções valeu-me alguns insights sobre como e por que a formação de professores, mesmo quando há investimentos do Estado e apresentação de projetos, alguns bem fundamentados teoricamente, resulta em pouco ou nenhum efeito na qualidade do processo ensino-aprendizagem. Uma experiência que vivenciei foi particularmente significativa para fazer-me entender esse processo. Trata-se do “Projeto reestruturação técnico-administrativa e pedagógica do ensino de 1o e 2o graus na rede estadual no período noturno”, que ficou conhecido na rede como Projeto Noturno.




  Em artigo anterior (ALMEIDA 2012), mapeei e analisei a trajetória da coordenação pedagógica na rede estadual paulista, de 1960 a 2010. Identifiquei que no período de 1976 a 1996 floresceram no estado de São Paulo os chamados “projetos especiais” para atender a um grupo de escolas, em função de metas estabelecidas por diferentes gestores da Secretaria Estadual de Educação. Um desses projetos, executado em 1984 e 1985, foi o Projeto Noturno.




  Propus-me discuti-lo neste capítulo porque entendo que foi um projeto representativo do que é denominado hoje “formação centrada na escola”, embora tal terminologia não se empregasse na época na literatura brasileira; também porque o Projeto Noturno foi, no ensino fundamental e médio da rede pública do estado de São Paulo, uma das medidas mais coerentes, de maior valorização do saber do professor, de maior envolvimento da escola na tentativa de melhorar a qualidade do ensino noturno.




  Há ainda razões de ordem afetiva para retomá-lo: participei, na qualidade de integrante de um dos órgãos centrais da Secretaria de Educação, da elaboração de propostas para a melhoria do ensino noturno; tomei o Projeto Noturno como objeto de estudo em minha tese de doutorado e, ao fazê-lo, fui fortemente afetada pelo empenho dos profissionais que o executaram e pelo entusiasmo dos alunos durante sua execução.




  A experiência vivida no Projeto Noturno ofereceu-me pistas para entender alguns aspectos da eficácia/ineficácia de processos de formação de professores, bem como do gostar/desgostar da escola, tanto por alunos como por professores.




  Para dar organicidade ao texto, começo por situar o que entendo por formação centrada na escola para em seguida argumentar por que julgo ser o Projeto Noturno um bom exemplo de formação centrada da escola.




  Formação centrada na escola




  “[…] a escola é habitualmente pensada como o sítio onde os alunos aprendem e os professores ensinam. Trata-se, contudo, de uma ideia simplista, não apenas os professores aprendem, como aprendem, aliás, aquilo que é verdadeiramente essencial: aprendem a sua profissão.”




  (Rui CANÁRIO, 1998a, p. 9).




  “Formação centrada na escola” foi uma ideia que apareceu na década de 1970 na OCDE (Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômicos) para responder aos questionamentos que eram feitos sobre a ineficácia da formação. Canário (1998b) defende a “formação centrada na escola” como possibilidade de valorizar o contexto de trabalho do professor como formativo, levando em conta a dimensão coletiva da aprendizagem.




  Não se trata, contudo, de “formação sentada na escola”, isto é, não significa que os professores devem ser formados sem sair dos estreitos limites de sua escola. A formação pode ser feita por várias modalidades, porém “centrada na escola”, isto é, centrada no contexto organizacional onde estão os professores.




  É uma ideia que parte da convicção de que não há uma relação direta e linear entre o processo de formação e o exercício profissional, e que o eixo estrutural da eficácia do profissional é o seu contexto de trabalho. Parte ainda da aceitação de que as situações profissionais vividas pelos professores ocorrem num “jogo coletivo”:




  As situações profissionais vividas pelos professores ocorrem no quadro de sistemas colectivos de acção (organizações escolares) cujas regras são, ao mesmo tempo, produzidas e aprendidas pelos actores sociais em presença. Estamos, portanto, em presença de um “jogo colectivo”, susceptível de múltiplas e contingentes configurações, em função da singularidade dos contextos. É na medida em que a produção de práticas profissionais, realizada em contexto, é atravessada não apenas por factores individuais (dimensão biográfica), mas também por factores organizacionais que as práticas profissionais devem ser compreendidas não apenas em termos de efeitos de disposição, mas também em termos de efeitos de situação (os mesmos professores agem de forma diferente em tempos e contextos diferentes) (CANÁRIO 2010, p. 169).




  Esse “jogo coletivo” implica considerar a ação de cada professor interdependente com a de outros profissionais da escola. Os processos formativos que focalizam só o professor sem levar em conta o contexto (a escola) no qual atua estão fadados, via de regra, ao insucesso. É no contexto do trabalho do professor que se deve investir, instituindo uma dinâmica formativa visando à escola como um todo. É quando os processos formativos são pensados como processos de intervenção nas organizações escolares que podemos falar em “formação centrada na escola”.




  Parte ainda de um princípio que foi claramente explicitado por Azanha:




  Cada escola tem características pedagógicas-sociais irredutíveis quando se trata de buscar soluções para os problemas que vive. A realidade de cada escola, não buscada por meio de inúteis e pretensiosas tentativas de “diagnóstico”, mas como é sentida e vivenciada por alunos, pais e professores, é o único ponto de partida para um real e adequado esforço de melhoria (AZANHA 1983, p. 5).




  Cada escola é uma realidade singular, e é nela que os professores “aprendem a sua profissão”; quando as situações de formação não levam em conta as “características pedagógicas sociais” da escola na qual o professor está inserido, pode-se atribuir a ele determinadas tarefas (definidas pela legislação, pelo sistema escolar etc.), porém apropriar-se delas vai depender do sentido que ele, professor, constitui sobre as tarefas: esse sentido, via de regra, é constituído em função da vivência de sua escola, sua classe, seu trabalho e do acreditar que conhece mais esse contexto do que os executores das propostas.




  Quando os processos formativos levam em consideração que cada escola tem uma história, uma cultura, uma identidade própria e que os profissionais que nela habitam também são sujeitos que trazem uma bagagem acumulada nos diferentes meios pelos quais passaram, têm maior possibilidade de sucesso. Tanto mais se considerarem que as intervenções devem envolver toda a instituição escolar, e não apenas professores desta ou daquela disciplina.




  
O Projeto Noturno[2]





  “O que eu vi, sempre, é que toda ação principia mesmo é por uma palavra pensada. Palavra pegante, dada ou guardada, que vai rompendo rumo.”




  (Guimarães ROSA, 1985, p. 166).




  O Projeto Noturno foi executado por 152 escolas, nos anos de 1984 e 1985, na rede pública estadual de São Paulo. Sua principal característica foi o fato de as próprias escolas terem elaborado suas propostas de melhoria (o seu Projeto Noturno), a partir de sua problemática específica, solicitando dos órgãos centrais da Secretaria de Estado da Educação o que consideravam necessário para viabilizálas. Concretamente, as escolas foram atendidas em seu pedido de um professor da própria escola para coordenar o Projeto (escolhido pelos colegas) e de duas horas semanais remuneradas para reuniões. Apesar do curto período de tempo de sua execução (dois anos), em função da proposta feita, a maioria das escolas apresentou como pontos positivos: diminuição do índice de evasão; melhor relacionamento professor-aluno; mudança nas técnicas de ensino, propiciando dinamização das aulas; concentração de esforços dos professores e melhor rendimento dos alunos (GATTI 1985; ZIBAS 1991).




  Em 1986 realizei uma pesquisa em seis escolas que conseguiram sucesso no desenvolvimento de seu Projeto Noturno, nas quais entrevistei diretores, coordenadores, professores e alunos. Os depoimentos revelaram que os resultados obtidos foram decorrentes do fato de terem definido, com objetividade, o que pretendiam atingir e de terem dado a primeira palavra na direção da transformação desejada. Ou seja, do fato terem elaborado o projeto pedagógico de suas escolas, mesmo sem muita clareza desse processo coletivo, e lutado por sua implementação e sua execução. E o chão e o suporte de suas ações foram as relações interpessoais.




  O grande mérito do Projeto Noturno foi ter abrangido toda a escala das relações — ele conseguiu percorrer, ainda que com imperfeição, o caminho de ida e volta: as autoridades superiores mudaram suas relações com a escola; os diretores, com os professores, funcionários e alunos; os professores, com seus pares e com os alunos e, em contrapartida, alunos, professores e diretores tentaram resolver os problemas do noturno —, que era o que a administração[3] da Secretaria Estadual de Educação pretendia.




  Então, qual foi a grande novidade que o Projeto Noturno trouxe? Foi a mudança no fluxo de tomada de decisões: as decisões não foram tomadas nos órgãos centrais para ser executadas pelas escolas; antes, respeitou-se a autonomia das escolas para pensar seus problemas e propor suas soluções. Os órgãos centrais da Secretaria Estadual de Educação aceitaram que é a realidade sentida e vivida na escola pelos gestores, professores, funcionários, alunos e pais o ponto de partida para um esforço de melhoria.




  Berger e Lukmann (1985, p. 92-93) argumentam que a “integração interna” de uma instituição social só pode ser entendida em termos do conhecimento que seus membros têm dela. É um “conhecimento primário” que se refere às rotinas, aos saberes, às crenças e aos valores que definem os papéis a desempenhar e que constituem a dinâmica motivadora da conduta na instituição.




  Ao delegar às escolas a elaboração de suas propostas de melhoria, a Secretaria de Educação estava, ao mesmo tempo, dando-lhes um estatuto de valor e lhes oferecendo a possibilidade de entenderem e desenvolverem sua “integração interna”.




  A valorização dada às escolas levou-as a estabelecer um diagnóstico não só de suas necessidades, mas também de seus recursos. Exemplificando: duas das seis escolas estudadas fundamentaram suas propostas em experiências que alguns membros da equipe haviam vivenciado.




  Numa delas, escola da Grande São Paulo, a professora escolhida pelos pares para ser a coordenadora do Projeto Noturno trabalhara no Ginásio Vocacional nos anos 1960. Lá, vivenciara uma construção coletiva de escola, com um projeto claro de inclusão social; vivenciara uma proposta inovadora de relação escola-comunidade, cujo eixo era o estudo do meio; vivenciara também o trabalho em grupo, técnica fortemente valorizada. Ao assumir a coordenação do Projeto Noturno, propôs à equipe muito do que aprendera no Vocacional, a começar pela mudança de postura do grupo de professores:




  O nosso projeto estava calcado em uma mudança de postura. Ela não ocorreu por acaso, estava prevista. Tudo o que se fez foi para que ela ocorresse. Ocorreu em função da própria proposta; passamos a fazer reuniões pedagógicas, eram propostas mudanças de técnicas… Por exemplo, trabalho em grupo que se introduziu mais amiúde no noturno… (C)[4].




  Esta coordenadora programou com os professores reuniões de formação para que todos pudessem atingir os objetivos propostos por eles próprios. Conhecedora de técnicas de estudo empregadas no Vocacional, produziu material para que os professores trabalhassem com os alunos estudo dirigido, estudo supervisionado, estudo livre. Também eram trabalhadas técnicas de dinâmica de grupo, primeiro com os professores, depois com os alunos.




  Em outra escola, do interior, o diretor havia participado, anos antes, de uma semana de estudos em outra escola, e lá observara a “hora de permanência” oferecida aos alunos. Na ocasião do curso, como professor, ao voltar à escola, não teve condições de implementar a ideia. Anos mais tarde, como diretor da escola, desejoso de melhorar a qualidade da educação do noturno de “sua escola”, propôs a ideia aos professores e, com as devidas adaptações, esta foi uma das ideias-mestras do Projeto. A “hora da permanência caipira”, como o diretor chamava jocosa e carinhosamente a ideia, partiu do conhecimento que os professores tinham (e aprofundaram para montar o Projeto) das necessidades, das expectativas, dos sonhos de seus alunos. Eram trabalhadores-alunos, muitos deles trabalhando como cortadores de cana (a escola ficava numa região canavieira), que chegavam frequentemente atrasados à primeira aula porque precisavam chegar em casa para se trocar e, poucas vezes, fazer um lanche. Não tinham tempo para se organizar para a nova jornada que se impunha: a jornada escolar. A “hora da permanência” era o seguinte: os professores da primeira aula (fosse de Língua Portuguesa, Matemática, História etc.) atuavam como monitores: recebiam os alunos que iam chegando, ajudando-os a se organizar para as aulas que teriam em seguida, facilitando a troca com os colegas, o entendimento da tarefa a concluir, dando técnicas de estudo.




  Para a atuação na monitoria, diretor e coordenadora faziam reuniões de formação; os professores tomavam conhecimento do que seus pares estavam tratando com os alunos, quais tópicos consideravam os mais importantes e como eram abordadas as dificuldades dos alunos.




  Para a equipe escolar era a “hora da permanência” ou “hora do estudo”, mas a emoção com que os alunos falaram de quanto sua relação com a escola ficou mais prazerosa, de como chegavam mais tranquilos à escola sabendo que podiam “se arrumar” para a nova jornada, evidenciava que para eles aquela era a “hora do acolhimento”; sentiam-se acolhidos, valorizados, com colegas e professores mais próximos.




  A dimensão do cuidar estava presente nas ações da equipe escolar para com os alunos, e entre os integrantes da equipe, nesta e nas demais escolas pesquisadas — cuidar que envolvia o sentir com o outro, estar atento ao bem-estar do outro, ajudá-lo a crescer, a se desenvolver.




  Era também o cuidar do desenvolvimento do projeto elaborado na e pela escola, em função do conhecimento de sua realidade, de suas necessidades e seus recursos. A elaboração coletiva do projeto — resultado do acreditar que era possível transformar a escola e, transformando-a, provocar mudanças nos alunos — implicava, em primeiro lugar, mudanças no professor: “O que houve mesmo foi mudança de postura, que resultou em o professor trabalhar dez vezes mais do que estava acostumado a trabalhar. O professor se sentiu responsável — decidimos entrar no Projeto, o professor se responsabilizou pela posição assumida” (D).




  Com a decisão de “entrar no Projeto” e disponibilidade para uma “mudança de postura”, aproveitando os recursos disponíveis, cada escola apresentou “uma cara diferente”. Diziam os diretores: “agora a cara da escola é outra”, e a nova fisionomia era percebida não só pela equipe escolar e pelos alunos, mas também pela comunidade.




  Numa das escolas da capital, a diretora e a coordenadora do Projeto, observando que a última aula era pouco aproveitada pelos alunos que chegavam ao final do período cansados depois de uma jornada pesada de trabalho e de outras aulas, elaboraram, em parceria com os professores, dois horários: numa semana funcionava o horário A, noutra o horário B. Dessa forma garantiu-se o rodízio das disciplinas na última aula, e o aproveitamento total do tempo na escola.




  Outras escolas elaboraram horários com aulas duplas, de sorte que, com maior tempo, os professores podiam preparar atividades diversificadas, trabalhos em grupo, discussões. Para dar conta dessas modalidades de trabalho (antes desconhecidas) e garantir envolvimento dos alunos, muitas reuniões de formação, dirigidas pela coordenadora e pela diretora, foram realizadas. Estudou-se muito: “[…] nós estudávamos até Filosofia da Educação, Filosofia Política, Antropologia, nós mergulhávamos em várias experiências pedagógicas, tipo Summerhill; estudávamos, descobrimos textos, discutimos. Então, nós partimos para outra forma de trabalho com os alunos” (C).




  Três das seis escolas estudadas substituíram o livro didático por textos elaborados pelos professores. Esses textos eram preparados, quase sempre, num pequeno coletivo (dois a três professores), com a preocupação de integrar conteúdos.




  Uma das escolas do interior trabalhou com temas geradores como proposta de integração por objetivos. Cada unidade (o estudo de um tema) culminava com uma “noite cultural”. Professores e diretor falaram com entusiasmo da “noite do chorinho”, quando os “talentos da comunidade” — tocadores de violão e cavaquinho — foram convidados para se apresentar na escola. Pais e comunidade prestigiavam os eventos culturais e esportivos promovidos.




  Essas novas formas de atividade foram discutidas e programadas nas reuniões pedagógicas e criavam vínculos fortes entre direção, coordenação e professores, entre os professores, entre os professores e os alunos. Era um novo jeito de ser e estar na escola, que fortalecia as relações interpessoais e mobilizava para novos empreendimentos, rompendo com o marasmo entediante que vigorava antes do Projeto. Para o professor era um novo jeito de ser profissional, que mostrava a possibilidade de inovar e ter sucesso. “É só deixar que o pessoal sente, elabore e faça”, dizia uma coordenadora.




  Na medida em que a escola e os professores tiveram liberdade de escolha, deixando de ser meros executores de ordens vindas dos órgãos centrais, assumiram a responsabilidade ética pelo desenvolvimento do Projeto. A responsabilidade veio junto com a autonomia da gestão do pedagógico. Azanha (1995) argumenta que a autonomia da escola só ganha importância quando significa autonomia em relação à tarefa educativa — e foi isto que aconteceu nas escolas que elaboraram o seu Projeto Noturno. De uma intenção firme de transformar a realidade sombria do ensino noturno, e com a representação clara do que poderiam atingir partindo de suas possibilidades, recursos e limitações, os professores propuseram mudanças neles próprios, entendendo que a mobilização para o novo tinha de começar por eles. A partir da bagagem sociocultural que os professores traziam, propuseram para si mesmos servir de modelo aos alunos, exercitar valores de tolerância, aceitação do outro com suas singularidades, partilha de experiências e conhecimentos.




  Evidentemente, as escolas não conseguiram se organizar nas formas descritas e atingir resultados satisfatórios num passe de mágica: a administração (órgãos centrais da Secretaria da Educação) deu-lhes as condições para o fortalecimento do grupo de cada escola, para que ele tomasse suas decisões em função de suas necessidades: oportunidade de participar, liberdade de comunicação, clima livre de ameaças, possibilidade de ser autor e não mero executor de uma proposta. No entanto, a administração falhou em uma promessa: investir em processos formativos, com técnicos especialistas de órgãos centrais nas escolas, e estas se ressentiram da falta de apoio: “[…] apoio em todos os momentos: apoio de infraestrutura, sabe, e nos aspectos pedagógicos. Não sei quais órgãos deveriam dar esse apoio, mas deveriam. A escola deveria ter chance de tentar experiências novas. Deixem a escola pensar. Deem autonomia, mas deem apoio também” (C).




  Mesmo com a falta dos apoios solicitados, as escolas se desdobraram para atingir os objetivos propostos e conseguiram construir uma identidade de sucesso para o diretor, o coordenador, o professor, a escola noturna. E o fizeram porque estavam lutando por uma proposta de sua autoria e queriam zelar por ela.




  Diretores, coordenadores e professores expressaram o que significou para eles a participação no Projeto:




  Significado do Projeto Noturno? […] Acho que ele contribuiu para meu engrandecimento, como diretor e como pessoa. Concordei com a supervisora porque, sendo administradora da escola e a escola sofrendo uma queda brutal de conceito, como estava, era imperativo que eu tentasse uma mudança. Conseguimos. Os professores passaram a ser mais respeitados […] (D).




  Os professores desta escola […] conhecem o aluno do noturno […] conhecem os pontos fracos e sabem como trabalhar com esse aluno e o que ministrar a ele como conteúdo específico; sabem prever as necessidades de conteúdo que esse aluno vai ter dentro de uma perspectiva que nós, pelo menos a curto prazo, conseguimos traçar… Isso sem empobrecer esse conteúdo. Posso dizer que o noturno, dentro do Projeto, teve um nível de conteúdo programático, um nível de qualidade superior a muitas escolas particulares que eu conheço (C).




  Foi gratificante ter participado do Projeto Noturno. Porque eu mudei uma série de concepções que tinha, conseguindo um diálogo mais profundo com os alunos. Senti uma progressão dos alunos, seu aproveitamento e, principalmente, sua integração e formação não só dentro da escola, mas na própria comunidade (P).




  O trabalho aumentou — e era feito porque todos percebiam que tinham prestígio e queriam mostrar sua competência:




  […] Também o volume de trabalho pedagógico foi muito grande — havia um interesse enorme; os professores queriam provar para eles mesmos que […] tinham competência. Em decorrência disso tudo, a redução de faltas ocorreu — e quanto menor o número de faltas melhor a escola funciona (D).




  […] nós registrávamos, e o resultado não estava satisfatório. Vamos, então, rever, e a avaliação, que diria até sistemática, era uma retomada, a escolha de uma outra alternativa. “Está certo? Está dando certo? Senão vamos mudar”. Foi significativo porque foi um momento que nos permitiu viver a avaliação intensamente, não só a avaliação do aluno, mas a nossa. Foi significativo por tudo isso e pelo resultado (D).




  Voltamos à epígrafe deste tópico: as ações desenvolvidas no Projeto Noturno começaram por palavras pensadas sobre o que os diretores, coordenadores, professores desejavam fazer para mudar a face sombria do ensino noturno de suas escolas. Palavras pensadas que geraram intencionalidade.




  Aproveitando a oportunidade para criar suas próprias propostas de melhoria, cada um tirou de sua “bagagem de viajante”[5] algo a oferecer e compartilhar com o outro. Partilha de guardados, de experiências exitosas, de ideias não realizadas, de esperanças e desesperanças. Surgiu daí um projeto — um vir-a-ser.




  A coordenadora que trabalhara no Vocacional, o diretor que anos antes fizera um curso, a professora que conhecia a importância de trazer a família para a escola pela via da cultura da comunidade: palavras guardadas, pegantes porque lhes fizeram sentido. Foram germe para uma palavra mais forte, palavra de ordem que foi rompendo rumo, porque transformada num projeto. Com a bagagem de cada participante, enriquecida pela experiência e pelo conhecimento do outro, o Projeto Noturno constituiu-se num conjunto articulado de ações tendo como intencionalidade um ensino melhor para o aluno. E foi uma construção coletiva.




  Finalizando




  “Narrei ao senhor. No que narrei, o senhor talvez ache mais do que eu, a minha verdade.”




  (Guimarães ROSA, 1985, p. 561).




  Comecei este texto lembrando que a formação de professores, tema recorrente na literatura nacional e internacional, continua enfrentando questionamentos, buscando e apresentando soluções.
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